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cÍetc 6.819 Dispõe sobre as direfiizes orço.mentdrias
para o arercício 2021.

O PRXT'f,ITO NO ITUITTCÍPIO DE ESTÂNCL{, ESTA}O DE SERGIPE, NO USO dC SUAS
âtribuicões legais e na conformidade do artigo g0, inciso rI da Lei orgânica Municipar.
Faz saber que a Câmara Municipai aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Ar' 1"- São estabelecidas em cumprimento âo disposto no art. 165, inciso tr, § 2", da
constituição Federal, e em consonância com o Art. zl", da Lei complementar n" r0r, de 04 de maio de
2000, Lei Federal n' r0.257r0r, (Esratuto das cidades), Lei rederal f 12.527r1r, Lei complementar no

?01 le:61?71^1 \ Lei Orgânica do TCE/SE), do art. 53, III da Lei Orgânrca do Município . u.t. z:, U Ou
Lei Federal 4.320164 as diretrizes orçamentárias para o ano de 2011, da Administraçaà puutica lireta e
Indireta do Município, nela incruída o poder Legisrativo, os Fundos e Autarquias compreendendo:

I- As diretrizes, objetivos e metas d.a administração para o exercício proposto, de conformidade
com o Plano Plurianual20l8l202l:

CAPÍTI]LO I
DAS DISPOSICÕTS PruLTVM{ARXS

Praça tsaráo do R:o Brànco, N.. 76 - Centro _ Estância/SE
Fone:. (79)3522-1743

CERTIFICO QUEA PRESENTE LEI
FOrDtGtrÂLtzAD& BEM COMO PU.
BLICÂDA EAFIXADA NO ÁTRO OO
PAÇO MUN|CIPAL.

CERTIDÃO
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Il - a esh.rtur4 orgânização e diretrizes pâia a execução e altciações dos orçâmentos

do Município;

Ill - as disposições relativas à despesas de caráter continuado;

IV - as disposiçóes sobre as alteraçôes na iegislação Íibutária;

V - do rÉo atingimento cias Metas Fiscais;

VI - das disposições finais

Farágrafo único - Faz paÍte integrante desta Lei Municipal

I - Anexo de Metas Fiscais, subdividido em:

a) Metas Anuais;

b) Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

c) Metas Fiscais atuais comparadas com as Íixadas nos três exercíciosanteriores;

d) Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com aAlienação de Ativos;

f) Estimativa e compensação da Renúncia de Receita;

g) Margem de Expanúo das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

ll - Anexo de Riscos Fiscais:

a) DemonsÍativo de riscos fiscais e providências

CAFÍTULO {I

DÂS DIR.ETRIZES, OtsJETIVOS E METÀS

Àrt2' - Em consonância com o art. 165, inciso II, § 2', da Constituição, as

2
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prioridades do Orçamento-Prograna para o exercÍcio de 2021, a serem apresentadas pelo poder

Executvo, obedecerão às seguintes diretrizes especiais:

tr - as obras em execugão terão prjoridâde scbre novos projetos;

ntr - as despesas com o pagamento de dívida públic4 com pessoal e seus reflexos,

bem como com contrapartidade financiamento, terão prioridades sobre as despesas decorrentes

de ações de e>pansão de serviços públicos;

triI-A aplicação de recursos referente à manutenção e desenvolvimento do ensinô

básico nos termos do a],.212 da Constltuifo l'ederal, e da Emenda Consrituciônal no 53 de 19

de dezembro de 2006, da Resoluçào no ?43 de l3 de setembro de 2007 do Tribunal de Contas

do Estado;

W - Assegurar os 25% mínimo da recei'râ corrente líquida de investimento em

Educação Pública dumnie Íôda a vigência do PME, coforme a Lei Municipal n" 2.085 de 30

de ciezembro de 2019 @lano Municipal de Eciucação - PME).

V - O Município aplicará" no mínimo, 15% (quinze por cento) t.esuitarite de

impostos, apurados conforme disposto na Emenda Constitucional29, Lei Complementar n" 141

de 13/C|/2012, Por.,atíL 3.992/17 e na Resolução n" 283 de 03 de outubro de 201j do Tribunaj

de Contas do Eíado de Sergipe na Saúde.

VI - A receita própria das Autarqliias e Fundos instituídos e mantidos peio

Município, preservando-se a autonomia administraÍiv4 pahimonial, financeira e contábil da

cada um.

\TI - terão prioridade especial à piogramacôes desrinadas a:

3+



Cánra ,l{unrc[Íi#[s râncra

.f,ntré Çrfia Santos
Pres/dente

p REFE iru RA tviuNircipeL oe rs-Álcta
GABII'IETE DO PREFEiTO

tr. Na Gestão e Execuçâo Orçamenrtária

a) A Lei OrçNnentfuial?02l <ieverá expressar a política econômico-financeira do

Govemo Municipal, bem como seu Programa de Trabaiho, em esü"ejta observância ao es{abe-

lecido no Plano Plurianual;

b) Os programas eprojetos dos órgãos e entidades da administração dire-ra e indireta

do Poder Municipal deverão guardar perfei'ra coerência com Plano de Trabalho do Govemo,

resguardadas as especificidades e objetivos dosórgãos e entidades;

c) Mant estreita obseryância na adequagão das despesas e receitas. proceciendo

quando necessário ôs ajustes orçamentfuios, respei'rando aos âspectos legais;

2 .Ita Gestão Administrztiva

a) Estabelecer um mode]o de Gestâo Administrativa que incorpore práticas exiÍo-

sas de Administração Públic4

b) Implantff sistema de acompaúameúo das ações e aÍividades das entidades da

administração direta e indiret4 estabelecendo meias e jndicadores quantitat;vos e qualitaÍivos

de modo a permitir a afedgão dos resultados alcançados;

c) Desenvolver um modelo de gestão que aproxime o Govemo Municipal da soci-

edade organizada e do cidadào;

d) Estabelecer no Plano de Tróalho ações que entegrem os diversos órgãos muni-

cipais e que envolvam servidores, priorizando o trabalho em equipe, integrando órgãos de ou-

tras esperâ de poder e a sociedade civil orga-nizad4 na elaboração, execução e avaliação das

ações do Govemo:

e) Intoduzir procedimentos que busquem desburocratinÍ os processos e procedi-

mentos da ad m ini slração municipal;

I Integrar as ações dos órgãos da Administração Municipal, buscando a racionali-

zação e economicidade dos servigos prestados à con-runidade;

C) Integrar os órgãos da Administ-r ação Municipal em Núcleos de Políticas Públicas

integadoras, conforme âea de aÍuaÉo a destacar: I§úeleo de Folítieas §ocisis - Secretaria

4-
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ivlunicipal da Êducaçâo, Seúretsiia lüunicipal da Saúde, Secretar.ia lúur:icipal Câ y'.ssistên.ia

Social, Semelaria l,4ur,tcipai ria Defesa Social e Cidacania- Secretaria h4uticilai da Jurentude

e Desporlo e Secierzria llunicipal da Cultura e Tuii:mo; trlúciec de Pr,liticâs Ui-L-'ara; Sus-

te tráveis - Secreraria lv'lunicioal da Infraestr-utura e Habitâçãc, Secretaria )\,lunicipal dos Ser'-

viços Urbanos, Secretaria Iüunicipal cio lvlejo Ambrenie e Secr etaria À4unicioa.l da Adm inistra-

ção e P)anejamento; Núcleo de Po!íticas Eeonômicas e de Ge!"ação rIe Emprego e l{enda-

Semetsria Murucipal rÍe Coverro. Secretaria Municipai cie Finanqas. Secretaria Municipal do

Desenvolvimento Econômico, Secretarjâ Munici;,al da Cultura e Turismo, Secretaria Muttici-

pâi da AdminisFagão e Planejamento e Secretaria Municipai da Assistência Social;

.1. Segurança Fúblic*

a) Êxecutai, oigalizar, accnpanhar e;ontrolar as ações de ar-xilio à:n:autenção

da ordem públJc4 ir-'clusj\/e nL, trár'rsito, TalrsDc,íes e vigilân:ia do patrinôaio PúL'lico munic!

pal:

b) Coordenar eções de defesa de ciCadalia, inclusive de rjefesa do consu:njdoi e

Ccs Creiros hLrtr lros:

c) lnstituii Dj"isôes de inteligêrrcia e 3s&iísijcâ;

d) Pror,rovei açôes de seguranç3 e ce preveirçãc ,1e violêrcia;

e i:r,p,anLa OLrv jicria:

í) Estabelecer poiítica de capaciiaÇão e tre:nalneüto continuado cia Cuarda Mrrni-

cipai lo que estabelece â Matriz Currjoula: da Secreraria Nacicnal de Seguiança Púb lica;

g) Estabe)ecer relação pe:manenre conr cs Órgãos Ce Segurança eítadual e iederal

4. No Desenvoii'imeEto Llrbano

a) promover o desenvolvin'rento de infragírutura urbana com ênfase na

aoessibiiidade;

b) implantar Bma politica hebitecional fi.rirdanrentadâ no crescinlerÍo dâ População;

c) E]óorar projetos <ie cons'lruçâo. ampiiaçâo e reforma do esgotamento s€nitáriÔ

"...-:'.,.

,().$_



Cámara Munici e [stâncra

Á.aIré Çrt dfltos
pREFEtTURA Àt u NrctpAL DE EsrÂNctA

GA6INETE DO PREFEITO

Presi ente-

da zona urbano;

d) ampliar e reformar o sistema de abasiecimento de águ4

e) amplia; e ma"rutengão do se;-viço de ilurrinação pública:

f) elaborar estudos de uma prôposta urbmistica que contempie a mobiridade urbana

com o crescimento municipa.l;

g) promover melhorias nos tansportes públicos com abeíura de novas linhas e a

melhoria na qualidade dos transportes;

h) proceder a obras de abertua de pogos para o reforço ao sistema de abastecimento

de iágua do município,

i) proceder obÉs de proteção do avango do rnar sobre as âeas urbaniza do povoado

Aba:s.

j) melhoria e manuÍenção da infra-estrutura fisica do Município, com

pa. nTnenÍação, recapeamento de vias, construção de aôessos, construção e manutenÉo de

prédios públicos, construçâo e manutenção de pontes e pontilhões e demais obras; iinplantagão

de redes de infra-estrutura urbâna nas áreas mais ca:entes do Município;

k) lnvestimentos em saneamento b;ásjco, combate a invasão de pessoas em terrenos

de situaÉes de risco de vid4 prioritariamente em áreas mais críticas do Município; conservaçâo

da cidade com coleta de lixo, va:rição de ruas, limpeza de garerias.e bocas de robo, conservação

de vias e áreas públicas, desassoreamento de rios e córregos, manutenção da rede de iluminação

públic4

l) ampliação dos investimentos no sistema de transportes, sinalização, operação,

educação e estrutur4 úsando a uma maior racionalização e eficiência do mesmo;

m) desenvolvimento urbano desconcentrado, irtaiando equipamentos e serviços

públicos em áreas de maior densidade populacional, oncle ainda inexistam tais beneficios;

n) programa de reg|Jai]zzçáo fundiriri4 inclusive em seus aspectos técnicos e

jurídicos; regrlarização de loteamentos, exigincio cumprimento d.a lei no tocânte à colocação

de infra-estruturâ pe)o loteador; desapropriações ce áreas do Municípic, para consfução de

escol4 cenfos de recreação, postos médicos e out.as de interesse púbrico, e para c{,ncreriz.ar

opelações urbanas; realização de projetos paisagísticos para a cidade;

+
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5. No Deseul,oiviulerrto Econômics

a) 'eiabcrar e execu-râr o paro \,runicipal de DÊsenvorvimento Econôrriico Esnaté-
gico, com base nos Planos e programas de fomento ao Desenvolvimento socioeconômico es-ra-

be)ecidos pela Administração Municipal;

b) propor, PJanejar. desenvolver e executal políticas de desenvolvimento agrope_

cuário e pesqueiro, estimurando e apoiando a prodoção e comeÍciariz,açío dos produtos do pe-

queno e médio produror rural e agricultor famiJiar;

c) estabelecer políticas que visa garanÍir o desrinô da produção no município, o

abastecimento alimentar da populaçâo, a renda farniliar e o desenvolvimento local sustentável;

d) estimular o âssociativismo, o côoperativismo, a implarrtação de:nicro e peque-

nas empresas e de organizações comunitárias ou familiares;

e) fomentar as atividades de Desenvolvimento e crescimento socioeconômico atiâ-
vés de acordos e cooperações com o Governo Estadual e Federa.l e com out.os municípios da

regiã0;

I apoiar ações em conjunto com outras Secrciarias pela preservação do soio, flo-
restas. rios e lagoas do munjcipio:

g) regular e orienÍar a disüibuigâo de gêneros arirnentícios de pimeira necessidade

e os seus meios de beneficiamento e comercialização;

h) monitorar e cont.orai a entradâ e saÍda de trabaihador/ empregador no cadastro

do Núcleo de Atendimento ao Trabalho- NAT, a fim de atender as necessidades em relacãô aô

mercado de n'abalho do municipio;

i) zelar pelo cumprimanto da legislação vigenÍe, visando o desenvolvimento soci-

oeconômico no âmbito indusrnal, comercial e de serviços rio município;

j) e)aborar Piâno de Zcneamento Rurai do lr4unicÍpio de áreas orientadas à produ_

ção agropecuáriE

k) criar e manteÍ atuizado cadastro dos pescadores e produtos agropecuâios do
m unjcÍpio;

I) organizar e administrar feiras de p,odutos destinados a agricultura fumiriar e do

entleposto pesqueiro, em articulação com a Secreterie dos Servigos Urbanos;

+
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n) orientar os micros e pequenas empiesas, produtos rut.ais e os piscicultores rra

legalizaCào de suas aiir idades produrivas:

n, piúir-rove, e iúriatecer as ccúpras ,uúblicas municipal estimulanrio a czpzcitaçác

da mão de obra locai para o beneficiamento e venCa de produtôs e servigos;

o) reguiar as atividades comerciais relacionadas com atividade da secretaria;

p) buscar a atração de novas empresas para Município, bem como criar condições

para o fortalecimento das já existentes, proporcionando condiqões para o crescimênto sustentá-

vel. priorizanrÍo os setores de acordo com a vocação do Município;

q) contdbuir nâ elaboração do Plano de DesenvolvimenÍo Econômico para o Mu-
nicípio, promovendo a geração defiabalio e renda nas árgas de agoindústriâ- industri4 coiaér-

cio e serviços;

r) fazer o acompanlamento técnico gerencial dos projetos de desenvolvimento

econômico do município;

s) estimular a criação de incubadores de empresas;

t) Identificar iáreas para a implantação de núclms, pólos indusrrjais e de serviços;

u) Identificar junto aos setores industl-ial, comercial e de servigos as necessid.acies

para melhorar a competitividade atual e futura das empresas locais;

v) Instituir critérios para fomêntar as porencialidades econômicas do MunicÍpio de

Estância;

w) Execut4 ações para o desenvolvimento científico e tecnológico, voltado paÍa a

melhoria da qualidade de 
'id4 

aumento da produtividade e modemização Tecnológicas d.as

alividades Econômicas Municpais;

x) Propor e orientar programas e projetos de fomento e de melhoria d.a infraestru-

turâ que permitam via.bilizar o desenvolvimento econômico;

y) IdentificaÍ as necessidades e incentivar a criagâo de progamas de capac;tação

dos tabalhadores do Município junto as entidades públicas ou privadas, objetivando melhor
quaiifi cação profi ssionai;

6. Nâ EducâÉc

a) constru@es, reformas de escolas e ampliagão de vagas esco)ares e rnelhoria da
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qualidade da educação básica destinada à criangas menores de 14 (quatorze) anos de idade.

com aquisição de uniformes e materiais escolares:'

Ç,) uurrsú u9\Jss. ç4u qc c5uurê5 (,urrr LrEllrurra \r!- Lruar'LacE ua

educaçâo biásic4 aumento de v€as, com ampliafr.o de saias. combate a evasão escolar at'aves

de incentjvo ao estudo, ampliação e manutenção dos cursos profissionalizanies e ações na áJea

da educação de jovens e adultos;

c) construções, reformas, manutençâo da biblioteca pública municipal corn

melhoria e aumento no acervo com informatizagão, inclusive com aquisição de liwos em braile;

d) construções, refomas, manutenção de creches municipais, melhoria das já

existenles com aquisiSo de equipamentos e uniformes, obedecendô ao que determina o

Ministério Púbijco Especjal junto ao Tribunal de Contas do Estâdo de Sergipe, confonre

dôcunento prôtocolizado sob n" 2010/04984-0, e Oficio do TCE GP Circular n" 01/2010;

e) ampliação e melhoria do sistema de abastecimento de alimentos com

atendimento a merenda esco larl

0 manutenÉo e implementação do programa de suplementação alinentar visando

o combâte à desnuhição;

g) promover um ambiente educacional eficiente, a partir de uma proposta

pedagógiàa construída coletivamente e fccada no ensino/aprendizado;

h) expandir a educação básica comuso mais eficiente das unidades eÍstentes;

i) promover a fomagáo continuadâ e pêrmanente para os profissionais da educação

j) estimular a práiica esportiv4 culturai no âmbiente escolff como um aliado do

processo educativc .

7.Na Su úde:

a) ampliagão dos serviços de sâúde, com ênfase especial nas áreas de saúde mental.

saúde do trabalhadoi saúde da muiher, saúcie da cnang4 saúde do idoso, saúde da família

saúde de Pessoas com DeÍiciência - PcD de e vigilância epidemiológica; implementação,

manutenção, investimentos em obras, equipamentos e aúpliaÉo dos serviços de aEndimento

ambulatorial, hospitalar e unidades basicas de saúde;

b) renovação e ampliação da Íiota de veÍculos peu:a frscalização sanitária e

epidemiológic4 remoção e transporte de pacientes; i[rplantaçâo eüi todas as escolas municipais
9

frr



Cámara }{un rc)[a].drf s râncr a

Xilré Çrfiu Sattos
Pre;/denre

p RÉFEtruRA i\rui'ircrpAL Da Es-úi.JCtA

GABiITETE DC PR EFE!_IO

de seivicos básicos de odoniologia para arerrder os aiunos;

c) implementação e manutençâo Cos Drograinas de saúde da família- prograrna de

coÍtbaie à dengue. pTeyençeo da uberculose, ca-\paí*]:(s ôe vactn'açiact e ôuiros pt ograirras

deitinados à saúde pública;

d) implementaçáo e nanutenção do prcgiarra cârtão Sistema Únjco de Saúcie -SUS

no ânbito do Municípiô e atendendo toda a população, com informatização e modemização de

todo o processo;

e) A manutenção e implantação da gestão do fundo Municipal de Saúde (FMS)

esiabeiecidos nas legislações vigentes;

D O fo:talecrjmento do Controle Socia! e participação Social no desenvolvimento

do Sistema Único de Saúde (SUS) Municipal;

g) A pÍomoção da Saúde da população do Municipio de Esiância. visando

impJementação e/ou implantação de Programas voltadosà melhoria iias condiqôes de Saúde da

populaçâo;

i) A execução das açôes de prornoçâo, prevençào, recuperação e re.abilitaçâo da

Saúde nas dinensões individual e coleüv4

j) A formulação e avaliagão cÍa politica municipal de saúde;

l) O controle, evaliaçâo, reguiaçâo e auciitoria das agões e serviços de saúde púbiica

e privado contratado ao SUS;

m) A vigilância em Saúde

n) a participação na fonnulação e execuçâo da politica de recursos humanos;

o) O conroJe financeiro;

p) A contratação de empresa de corrsuitoria e assessori4 obejetivando um melhor

gerenciamento de recursos técnicos, Íinanceiros, captâção de projetos, recursos humanos,

processamento de dados, regulaçAo e auditori4

a) ampliagão e manutenção dos serviços prestados à 3" (terceira) idade. com

desenvolvimenÍo de programas e áreas voltadas pare implantação de atividades geriát cas- com

cent'o de referêncja ao idoso;

b) agão integrada paia a ciianç4 o aColescente e Pessoas com Deficiêücia - PcD,
10
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côm n]arir]tenção dos serviços de a.poio social e de co:ilbrmidade com as políticas públicas

esabelecidas na A.r1.227 da Consrituição Federal e An.253 da Consituiçao Estad ual e Oficio

c) irnplementação e manutenção de piogramas de erradicaçâo do trabalho infantil.

como o projeto lo emprego, com êníase ao trabal]io infantjl e combate ao desemprego;

d)melhoria no atendimento à população carente, na áiea de promoção hurrana e

assistência social e atendimento regionalizado à população do túunicípio;

9.I{a Comunicação:

a) PJanejar, coordenai e execuÍ apolíticâ de comunicação Social intema e extema

da Administração Municipa.l de Estâncj4 garantindo agilidade e tansparência e unjformizando

os conceitos e procedin,entos de comlrnicação:

b) Executar as atjvidades de Comunicação Social do Gabinete do Prefeito;

c) Coordenar a contraiaçào dos servigos terceirizados de pesquisas, assessorja de

imprensa- publicidade e propaganda da Administração Municipal;

d) Assessorar o Goverrro Municipal no reiacio âmerÉo com a imprensa )ocal, es-ra-

dual, nacional e esüangeir4 centalizando e.coordenando â orientagão das assesso as de inr-

prensa dos órgãos e enüdades públicas da adrrinistração Municipal;

e) Promover e coordenar a divulgação dos atos e ações admjnistrativàs e poiíticas

da Administração Municipal;

Í) Morutorar e responder as rcclamações dos cidadãos ou entidades da sociedade

civil, di\ulgadas nos diversos meios de comunicagão, garantindo o acesso à informação e asse-

guraado o díreito de resposta;

g) Manter arquivo de noticias e comentários veiculados na imprensa sobre as ativi-

dades da Administração Münicipal, para fins de respostas, consultas e estudos;

h) Fomentar e apoiar a difusão e a promoÉo das Injciativas Sociais, econômicas e

culturais do Município;

i) Coordenar e executar as arividades de relagões Públicas e comunicação dirigid4

j) Assessorar e apoiar as aliviciades de cerimonial, nos eventos em que o Chefe do

Poder Executivo se fizer presente;

ii
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k) CoorCenar a produçâlo de lodo o materiai gáfico e de audiovisual Ccs órgãos e

ei'ti idades da adminishaÉo Públicâ:

i) Ei:iar- e pi.:biicar matér;as jo. naj ísicas dãs ai;vi,jâdÉs. evÉÍios e áçôes Ca Adini-

nisLraçâo Municipal:

m)Elaborar e implementar o Plano de marketing da Administragãc Municipal;

n) Divulgar as atividades Municipais forralecendo a in:agem instirucional da Ad-

ministração 14unicipal;

o) Coordenar as ações suplementz-res de formação de imagern rras redes de internet,

fotôgrafi4 notrciário em tempo real e demais míclias alternativas;

p) Desenvolver e atualizalos elementos gráfico§ da Web-Sire;

q) Monitorar e integrar as ativiCades do Governo nas áreas de rádio, telêvisão, jor-

nalismo, propagald4 redação, íotog'afie, inlerne! reiagões socjais e outios;

r) Divulgar os projeÍos e polítjcas de Covemo propostas pelo Poder Executivo Mu-

nicipal nas principars áreas de interesse da sociedade;

7. I.{a.truventude e iro Desporto

a) Fonnular, coordenar, executar e avaliar a política Municipal para a promoção da

juventude, do esporte, do lazer e da atividade fisic4 em corsoúncia com as diretrizes gerais

da Administração Municipal e da Legislaçãc vigente;

b) Elaborar Planos, Progra-rnes e Projetos voltados a prornoção da jüventude, do

esporte e do lazer, como in§rumento de inclusão social;

c) Definii normas e critérios para o funcionêmento e utilizagão dos espaços públi-

cos, para prática de esporte e lazer e de atividades fisicas para população;

d) Promover a articulação com órgãos federais, estaduais e municipais, coordenado

a execução de progamas de promoçâo do espoÍte e lazer e de atividades fisicas;

e) Definir, pronovei e divuigar calendá io anual espcrtivo do município;

f; Promover a inclusão do Murricipio na programação regional, estadual. nacional

e intemacional de eventos e competições espoltivas;

!2+
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g) Ádrninistra: o funcionamer:ro. llarurenção e a qualidade da irrÊaestl-utura fisjca

das unidades que compõern a rede pú blica m u niclpal oe espo tie, lazer e d,e atividades fisicas;

lil Cc,orderrai e,iirilii pc'liriras púi,ii;as da ,gualdaCe e ci,jaCari; que í,:,,'rerrie;r, o

espoíe e o lazer à gupos sociais especiais.

8. No MeioArnbierrte

a) Elaborar planos prograÍnas, pesquisas, prcjetos e atividades de poiítica ambien-

tal Co município;

b) Executar o controle ambienral, o iicenciamenÍ0, a edLtcação e a f'scdizaçã,o. A

avaliagão do impacto ambiental de arir;iCedes sócio-eccnômicos que se instalem no município.

en coiaboragão aos órgâos ambieÍrtal esiadual c Ê,lerai;

c) Promover a cônseryaÉo da paisagern litorânea- com ênfase ras Cunas, lagoas e

manguezaisl

d) Promover e coiaborar e;n campaúaseducativas e na execução de ur,r programa

pemanente de formação e mobilização para a Cefesa cio meio ambiente;

e) Promover ações conjunias nas escolas, em parceria com a Secretaria Municipal

da EducaÇão, visando a implementaçãc de programas de educação ambientâi;

f) Assessorar a Administragão lúunicipal quando da elaboração e revisão do p1â-

nejamenÍo lôcal, qua!Ío aos aspectos ambientais. contoie de poluigão, expansão urbana e pro-

postas para a criação de novas unidades de conservâgão e de outras áreas prôtegidas;

g) Assessorar o chefe do Executivo Municipal quardo da eiaboração de Decreos,

projetos de lei e outros irsrrumentos da Legislação Municipalpara o meio &nbiente:

h) Pafticip cio zoneamento e de outras atividades de uso e ocupação do solo, em

colaboração com outras Secletarias da Administração Municipal;

i) Convocar audiências publica^ quando necessâio, nos ternos da Legislação vj-

j) Manter intercâmbio com entidacies públicas estaduais e federais, bem como com

as entidades privadas de pesquisa e de auação dô meic ambiente;
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9. Na Cultura e lfrlrismo

' a) Fonnular e implantaÍ, com a participação da sociedade civil, o P)ano Municipal

de Cultura - PMC;

b) Implantare Coordenar o Sistema Municipal de Cultura - SllC;

c) Valorizar todas as manifestações culturais quem expressem a Civersidade étnica

e social do município;

d) Preservar o pat imônio cultural do Município:

. e) Pesquisar, registrar. ciassificar. organizar e er-por ao público a documantação e

os acewos artísricos, culturais, históricos do Município;

f; Estrutrrar o calendário dos eventos culturais do município;

g) Realizar a Conferencia Municipai de Cuiturâ - CMC, e colaborar na realização

e pamcipar das Conferencias Estadual e Nacional de CulLr4

h) Promover a divulgagão das potencialidades tudsticas do n-,unicípio no ànbito

Estad,ral Nacional e Intemacional:

í) CadasfiaÍ, classificar e fiscaiizar os prestadores de se iços turísticos;

j) EstimuiaÍ a criação consolidação e difusão de pÍodutos e destinos turísticos do

Município de Estânciq com viÍas de atrair turistas estaduais, nacionais e estrangeiros;

k) Criar e implantar empreendimentos destinados à atividades de expressão cultu-

ral, de animação turÍstica, entretenimento e lazer e outros atrativos, com capacidade de retenção

e prolongamento do tempo de permmência do turista nas iocalidades;

l) Prevenir e combaler as advidades turísticas ielacionadas aos abusos e exp)oraçãc

de crianças e adolescentes, os de natureza sexuâl e outras que afetem a dignidade human4

m)Promover a integmção do setor privado como agente complementar de financi

amento em infraestrutura e serviços públicr:s necessários ao desenvolvimento tuístico;

n) Promover à formaÇão, o aperfeigoamento, a qualificação e a capacitação de re-

cursos humalos para a área cio turismo, bem comc implantação de políticas que viabilizem a

colocaçào profissionai no mercado Ce trabalho,

o) Levantar e diagnoslicar as potencialidaCes turísticas e ecoturistjcas das praias,

estuá'ios;

i4\e
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\4m - Serão realizadcs tnanLttençâo e ixvestitnentos, cessão de áreas e

irnplementaçáo nos progamas destinados a:

a; arendinentc f;i;a"rcei;o atiavés de convénics com a Se:ie:a-:a de Es:aCc da

Segurança Púb1ic4 íornecendo combustíveJ. pequenos reparos em seus próprios, pagamento de

refeições e material de ccnsumo e cessão de servidores municipais para atender os serviços

realizados na delegacia instalada nc Município;

b) Instalação e manuienção de postos de segurança comunitario enr bairros e

povoados do Município, visando a segurança em escolas, ruas, patrimônio púbiico e dos

munícipes, bem como parâ âtuarêm na prevenção da violência nas escolas do Município.

Através da Guarda Municipall

c) manutenção de convênios com â Justiçê Estadual, principalmente com a

Eleitorai, ou mesno através de solicitâção escrita do iuiz de Direito da Comarc4 para a

Iiberação de veículos, cessão de senidores municipais para atender serviços e maÍeriais de

consumo para o forum da comarc4

d) formalização da con'ránios conr Orgãos do Governo Federal a Estadual, pala

prestarem sewiços ao Município e a comunidade, onde a Prefeitura entra-ria com a sua

participação que pode ser de ordem financeir4 maÍerial ou pessoal;

e) a4uisição de financiamento promovido pelas instituigões banúrias, para

apiicação em projetos de reforma ad.'ninisÍraliv4 aquisiçâo de programas para ccmputador.

equipamentos de informátic4 i,eículos e ouros equipamenios; financiâmenio promovido pelo

Banco Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES, ou o[tras Instituições Financeiras. para

aplica$o em projetos de educação, saúde. assistência social e obras;

f) melhoria na qualidade de vida de nossos munícipes através da qualificaÉo do

espaço urbaao e nas áreas de interesse ambiental, com realizaçáo de programas de ed ucação

ambiertal, formaçâo de agentes multipJicadores, realizaçáo de alividades ambientais na rede

municipal de educação e outras instiflrigões interessâdas e de campanhas educativas junto à

população; implementaçâo de projetos junto ao govemo Federal e Estadual para as áreas de

interesse arnbiefltal, proteção aos mananciais. resid,-ros sólidos e áreas especiais,

g) cessão de áreas pelo Po<ier Público, Terceiros e Desapropriações voltadas ac

desenvoh/imento econômico do Murucípio, tendo como objetivo principal os investilnentos nâ

cidade e ernpregos à popuiação; e

15
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l'l) bararear erio de.s obras de lnlÍa-estrul'ira e rie irabiração ilrediente ;]nl-tlanlaÇão

oe núcieos de Dic,durão ccmL.:niiá ia.

ffi- As açõês desenvol..,idas para c saneamento básjco no Município Serão

priorizaCa-s para atender:

a) coordenação das ações cio sistenra de regu)ação tios sewigos de água e esgoto no

Münicipi.J. Aravés de Convênios ccm c Goveino Fedeial e Estadual.

X - As ações desenvo\,iCrs para a po)Ítica nabitacional no Município serão

piiorizadas pa-e atencer:

a) criação e rnanuÍençãG de ente público tesponsáveJ pela politica habitacjonai nc

MunicÍpio.

§ l'- Os projetos habitacionais, qua:tdo não coniâren com os recursos obiidos por

financiarnentos subsidiados, <ieverão ser real',zados pieferencialmente com a pafiicipâção Cas

comunidades a serem beneficiados pot tais projelcs, cabendo, ao Poder Público, o fornecirtento

de recursos necessários à aquisição dos maÍeriais, equipamentos, assistência técnicâ e o

forr,ec imento da nrâo-Ce-obra necessá:ia.

§ 2" - As áreas habitacicnais. ainda não beneficiadas conr o adequarlo ordenamento

urbano e da infra-estruturâ viári4 deverào contal, no mínimo, com a consBnte manutenção das

áreâs já existentes, por meio de dêsobsÍuçôes, linpezâ e cascâlhamento, de forma a evitar, ao

máximo, a erosão, o deslize de áeas elevadas e â inutilização dos t"açados viarios já

desenvolvidos anteriormente.

)3 - As ações desenvoividx para a políÍica ambjental no Mutticípio seião

pr iorizadas para atender:

a) Os projetos relacionacios ôon a3 á eas Ce interesse ambiental e das pc1Íticas de

uso e ocupação dc solo, serão impien.ientacias com piojetos de planejamento de bairios e plano

de ocupação rias Áreas Especiais Ce Interesse AxrbisÍilal;

15
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b) lmpiemeirtaçào e ntarrüienção oo gàcprocÉssarÍento- reordenamenio Ca

nui.reraçâo de lotes, residências e iaveias para enciergçameiÍo dostal;

c) Cbias. ir,rpla:rtagâo, manutenção e sei-viços de adequação de paiques e praças em

regiôes carenres amb ientalmente desses eq uipamenros:

d) Manutençâo e itnplementação clo programa integrado Ce resíduos sóiidos,

promovei uso arabientalmenÍe sustenlável par-a as áreas de proteção aos mananciais;

e) Reorganzar e rnanler o conircie ürbano asavés da aplicação de legisi3gões

urba.nistas vigentes, de capar:l:lçda dos profissio:rais envclvidos e da moCeinização dos

equipamentos necessários a elaboração de ínCices sociais, objetivando a crieniação das po)íticas

púbJicas.

)üI - As ações desen',,clYidas jlara a polirica de saúde no Muni.ípic seião

priorizadas pa,-a atender:

a) Manutenção e impleinentacic ür Fundo Munjcipal da Saúde - FMS. de acordo

com ás norrnâs estabelecidas em Leis (Fecierai. Estadual e Municipal) e de confomridaCe co]]i

os padrões determ;nados pelo Ministério da Saucie, com gestor e conselhos que deverão ter a

responsab ilidad e de gerir e fiscalizar este fundo:

§ 1" - Todo investimento. manutenção e ampliação de serviços que iomponham o

OrçaÍnento-Progm.ma de Tr'úalho para o exercício de 2021, a ser apresentado ao Poder

Executivo, oriundos de reun;ões com as Associações Comunitâ'ias e entidâdes de classe, deverá

estar explicitado e devida:rente anexado à proposta orçamentária-

)ru - As Agões Desenvolvidas pa:a a política de Assistência Social no llunicípio

estarãc autodzedas para atender:

a) Manutenção e impiementaçâc rio Fundo Municipal de Assistência Socjal -
FllAS, <ie acordo com as normas estabeleciCas e Leis (Federal, Estaduai e À,Íunicipal), e con.r

os Padrões rjetenninados peJo Minisrerio da \4uiher. da Família e dos Direitos Humanos através

da Lei Orgânica da Assistêr-rcja Social - LOAS e Oficio Circular n' 423/201)

il-U
=§_
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DEFNAS/Sl\AS,{vjL;Sreilce:er:r.nbt..c:20ilePcriíx.:a;,.tlf rj: l0dedez:irhr.r,rjel0lj

b) contraração ce enpresa :e ccnsultcria e assesscria- cb;:tilandô unt nlÉihor

gtiC;ri;:::'rC:;j-üS.a.:ü:)C:l.,al;ei:.,s.r;:;e::,,;ir,(-it-r1:i:S.a-J:€::êjrüüà(r.s(i.i,:.::i :.:.i

todos os servidores en-,,olvidos na área cle Assistência Socral do Muricioio.

-1.ri.5" - é- reaiizaçãa dos jnvesiimenrcs prsyistos no a,Íigo ant3ricr cbeCecerá a

seglrinte o,'de;Í de prioriciade:

tr - Os investimenlos inset idos no Plano Plurianual de Investimen.tos. iniciados e/ou

com conclusão pre.,/is'!a para o exercíiic de 202 1:

lI - Os investirnentos em i:se de execução. inseridos no plano plurianual Ce

InveÍimentos, que rrào serâo ccncluídos en 2A20;

Iü - Os investirrentos rrlserirics no Pla:ro Plu:.ianual de Investimentos, a sereIii

iniciados e:n 2021 , que não serão conciuícios nesse exercício.

Ârt.4" -A transferência de recursos humanos e fina:rceiros a entjdades públicas e

privadas deverá atender o disposto nos aris. 25- 26 e 2'7 daLei Complementar no I 0 i. de 04 de

maio de 2000 e, âdiciomlmente, conside,-ando a nab)tezÀ e finalidade da Íransferênci4 cs

preceitos estabeiecidos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Estatuto da Criança e do

Adolescente, Lei de Diretrizes e Bases da Educa$.o, na Lei Orgânica da Saude e demais normas

vigentes do Sisterna Único de Saude.

ArL5" - A concessâc de ixr-'effcics fiscais com base na legislagão municipal

vigente, bem côrro qualq uer projeto de lei que objetive conceder ou ampliar isenção, incentj vos

ou beneÍicios de natureza tributária ou nào tri'outári4 que impliquem renúncia de receita,

gerando efeitos sobre a receita estiniadÍr pala o orÇamento de 2C21. somente poder.á ser

apreciado caso seja de elevacÍo aicance scclai e ds interesse púbiico justificado, e arenda ac

lnciso i ou il do âÍt. l4 da Lei Cornplementai n' 1Cl. de 04 de maio de 2000.

18+
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Áir!.ó' - C PoCe; Sxecu:iYc, â11â\;ei Lle se$ órgão cJrÍrfieterlte discillinará a

ere:trçàJ c,-çâIer-,tzr iz, Ce r0:,,.,,bed:cidas as Diietiizes GiÇsnerrtárias Íxadas i'ra preseirie

iei- especiair,.ienre no qLre lange âo c.irriroie xet-siáric Írau d se a ringir o ecluiiibr ic, errtre ieceiias

arrecadarias t ciespesas enpenhaias. e erl cilsolrâncie. úcÍ1 os disprósitivos Ca Lei

Complemertai n". I 0I . de 04 Ce i-,rai',r de 1000.

CÁ?ITU'Ô TTl

ESTRUTI-'F:Â E OR,GÁNIZÀÇJ.C DO OR,ÇAIúENT'O

Seaâo i
Dâ ÀpÍeseutação do Orçamento

A,ÍL1' - A orgarnento fiscal compreendeiá a prograrnagão dos Poderes Executivos

e Legislativos tio Município, seus fundos, ó€âos e auta,-cuias instituídas e Ínantidas peio Poder

Público e será elaborado levar,do-se em contâ a Estruturâ Orgaaizacio:ral ,.la ftefejtu:-4

confclT.r,e detalham ento âbaixo:

a)PODER LECISLATIVO

, Câmara Municipa) cie Estância

.b)PODER 
EXECUT] VO

n Gabinete do Preíeitcl

o Gab;nete do !ice-Preíeito

. Secretaria \4unicipal dc Goveinc:

' Plocuradoria Cer:l do N'luniciprr,:

u t ontroladcn.: G:;ai tc Muniirpro:

u Secreta a Municipal das Finanças;

" Secretaria MLrrricipal ia Ádliriirisrraçâc e Plai'rejalnento,

" Secretaria lluniciral cic Deseni,o lvirriento Econômico:

u Secreraria Municipai da ):rraesriu;a e h'abitagão;

n Secreiaria lluxicir:al dcs Ser',içcs tirt arros;

tl)

'§
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. SÊcr'etariâ lviuuii;nal da Cirltura e Ti:-;is;ro:

, Secreiaria Muricipal Co l\4eic Anbienre;

J :çC._e..lrià r,-:'.:.;:)-. L- \ Ü:_1. .:i:âLà.:

. Secretaria lluiricipa! ia.luventurie e Despoito;

. Sec:e:a.i:..ú:ricipa. c: :c ",acào:
o SecretaÍia lúLrnicisal da Saúde:

o S uperinrendêrc ia Muri;ipal de T:anspories e 1'râns:to-SllTi;

ú Secretaria Mun;cipai da Deiesa Sociai e Cidadania;

u Senico Autc":r:ro oe {gu" e E,g.;o - SAé-t:

n Secretarra Muricipal de Ascistênci: Social - Fundo [,1ur:crpar r]e Assislêrrcia

Sociai

3 Secretaiia Municipal de Assistêicia Social - Fundo Municipal dcs Direitos da

Crianga s Ado lescente

Àr1.8" - O orçamento discrirninam a despesa por unidade orcamentária, detalhada

por- categolia de progran'ração âté o nível de elemeiÍo Ce despêsa e fontes de Lecursos.

§ 1 " E dispensada a autoriza?ão leglslatjva específica para a criação e tlansferências

entre os l/alores dos desdobra'nentos de u:ri n'lesmo elenrento de despesa.

ss2oAs vinculações orçamentarias (destinação de recursos) pocierão ser alteradas pol

ato do Poder Executivo para alendinrento das necessidaCes de execução orçamentárja.

§4" O Poder Exec.utivo encaniiúa.:-á à Càlara de Vereadores, r1o pÉzo de trinra

dias após o encêim.mento de cada bimestre o Reiatório Resunido de Execuçào Orçarnentà'ia

Cos bimestres em execução, em cumprirnento ao Art.55. § 2", da Lei 101/00.

2A

§.1'Dúrante a execução orçefier]tá-ia, as iontes de Recuisos previstas na LOA

poderão ser alteradas ou poCerão ser inclui as- exclusivâmente e por justificaliva do

Departamento de Planejamento ria Secieraria Municipal de Adrainistraçào e Plarrejaniento.
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Art.9' - ?ica o PodeÍ Exe(rú tivo ai"rtoiizaCo a piocecier e atJalizaçào cic Plano de

Con:as de Re,:eiias e Despesas dulaite a Ére:uçào Oiçâmenl ia-

Art.10"- Fica o Podei Executivo autorjzado z incolporar na proposta Orçamentária

de 2021 âs eventuais modificagões ocorrjcias na Estrlltura Organizacional do Municipio.

À.t-trl - A Lei Orçamentá:ia constará também em unidades orÉmei-rtárjâs

específicas as dotações deíinadas:

i-afundose:peciais:

II - à açôes ie sâúie e a.:sistência sociâl;

lE - ac regin-,e gerai de previdência;

I\'- à manutenção e desenr.o lV jn errto ,1o ensino Básicc;

V - concr.rso público:

I'j - à .'cncessâo de srôr r::. ie". au.,,J';s : cc nt:ib,;içô:s:

\rli - a.re.raçào Ce bers:

!'III - con\,ênios:

D{ - progra.ras sociais:

X - ao pagamento de precatórios jtrciiciais (conlbnne aí!.i00 e seus pa: fui-aios e o

disposto rros artigos 78 e l0l do Atc das Dispcsicões Constjtucionais Tialsirórias da

Constituicão Federal de I 988):

)ã - operaçôes de créciito;

XII - desapropriâções de bens imóveis (a oue se reÍ-ere o §3" do a:-r. 182 ,ia Cara

Magna, observado o disposto nc âfi. I 6 da Lei Cori':pJementar n' i 01 de 04 de maio de 200C -
LRI);

)(I1I - à arnortização, aosjuucs e à concessâo da dívida fundada internâ:

XtrV - Consórcios Públicos - Lei Federal r" 1 1 .1C7 de 06 de abiil d e 2005.

X!' - Parcerjas Públicc - Privadas - Lei iederal n" 1 1.079/04. alterado peia Lei no

XVI - Parcerias Volultá'ias - Lei Faderal ri 13-0i9/14 e alterada pe)a Lei n"
13.204i15

21_)=s-
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if/IX - Revisàc salarial Cos.:ervidci:s e Piso l"lacional do ii4agisléiic;

X'r'iil - Suprii'nenti, de iu:,so

\I - P.ano DII'::o..

Àr't.12 - O projerc dt lei oiçafientária que o Poder Executi,,,o encarninirará ao

Legislâtivo seÍá cor-rstituído de:

) - Men:agem:

tl - t:rc da le:

]ll quáÍiros oiçalenrários côr.soiidados, inclusive quadrc,s adicionais que

deflonstrern o efeito ias hensterênciâs firanceiras (inlelferências ativai e passives) entre

órgãos e entidades do Municípro;

lV - anexo dos orçairentos iscal e Ca seguridade social. discrirrjnando a receira e

; despesa na l,rirn a deÍinida nesia le; irr.;ric.:ai.

Árt.l3 - PaÉ efeiio do disposÍo neste capírulo o Poder Legislarivo dc Município e

as entidades daAdministrafo Indirela. encÉiminhaião ao Poder Execüivo, até i0/07/2020. sua

respectiva proposte orçamenuíria paicial. parâ Íiíjs de consolidaçào do projeto de Iei

orÇanentári4 obseruada as disposições desta Iei municipal.

A.rL 14 - O poder Legisiativo poderá propor emendas à Lei Orgamentá-ria Áeual

obedecendo as Direrrizes da i-ei (hçanentária e as metâs do Plano Plurianual não senco

permjtidas as emendas que üsem a: (ariigo 33 da L,ei Federai n' 4324164)

i - alterar a dotaçâo soiicitada pala despesa de custeio salvo quando provad4 nesse

oonto, a inexatidão da prcposta;

ll - concerier doiaçã.-i pai'a irÍcic, Ce obia cLijo projeto não esreja aprcvado pelos

órgãos cornpetenies,

llt - carnceder domção par-a ilstalaçâo ou lllrrcionamentc iie seivico que nãc, Êsteia

anÍeriormente criâdo:

lV - conceder cjotação s,,rpericr" aos quaÍtjtatjvos plei,iamenle firados ern

22r).V
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R.esoluçãc rio Forier Legislativo p:ie cilr-'tc.eisâo de au-,:ílios e sabvencôes

::,Éü:6 !!

Do Equilí-urio eritre Receitâs e DesDesâs

Árt.15 - A Lei Orçamentá'ia corrterá r'eserva de contingência constiÍuída de dotâção

gicbal e corresponderá" na Lei Or'çámentária a no mhiino 0,19ó (-ro vírgula um por cento) da

ieceita coflentr IÍquida preüsta pala o li4unicípic para o atendimenro rie passivos contingemes

e eventos fisca:s imFrevistos. col]siderând(r-se, Iesle último- a possibilidade de desrinàçàc pala

a abeÍura Ce créditos adicicnais- r)cs tei os da Porreria n". 163 da Secletaiia do Tesouro

Nz,ciorral- an. 8o, conforme anexo ic risccs iscais.

§1" Não será corsideradã- pa'a cs efeiios do percentual de que tÉta o caput, a

reserva à conm de receitas vinculadas <ios iuncios e das entidades da administração indireta de

preüdência própria e outros e entldari:s. cuja utilizacão ficâ autorizâda até o lirrite previsto na

Lei Orgamentá'ia-

§2o A reserva de contingênci4 corno fonte de iecirsos para a abeftura de creditos

adicionals paia outros eventos Ílscais nãc poderá e:tced er à pr evisâo contida no anexo de riscos

Íiscais, podendo ser utiiizada Iwernente. corno fonle de iecursos a Da.tir do segundo semesfi'e

cic exercício.

ArLl ó- Paia os eÍbitos do âii. I 6 da Lei Cornplementar n". 101. de 2000

I - integrará o p,ocesso administratjvo de que tiata o art. 38 da lei federal n". 8.ó66,

Ce 21 de iunho de 1993, para as despesas de projeros relevantes, bern como os procedimentos

de desaoropriação de imóveis urbarios a que se refere o § 3" do art. 182 da Constituição, o

impacto orçarnentário e finalceiic : a decleração do ôrdenador da despesa scbre a adequação

orçam entiíria e financeira;

il - enrendem-se co u':o despesas irrei:vories, para fins dc § 3", do art. l6 da Lei

23
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Cc:rpier'erra;n".lCl6E2CCC'aq':ies:'tjcsr':'lor'::;âci:iuapassa'-el;rcsii'niiesaquese

referem os incisos I,il e pali.eiafc ':njco dc air 24dalei fuieral n" 86ó5'de1993'co:rrredaç§o

;. -^1. ;^ .'^.', ,\, -:, -.
ali:raoa peLa le Teocral I I r. u

Seção IlI

Dos Recursos CorrespoDdentes às Dotações Oir?àmêBtárias Compreeridides os Créditos

Âdicionais Desinados so Poder tr'egislativc

Art.17 - O Poder L'egislativo do lviLrricipio tetá como limite de de'spesas en 2021'

para efeito Ce elaboraçâo de sua respecliva pr'Ú'posta orçamentá'i4 a apiicação do percentual ce

aré lyo (sele inteiros por cento) sobie a receita tributária e de transferênclas t butâias do

rrrunjcípiô arrecaciadas em 2020. nos iei-mos do all 29-Â ia ConstituiÇão Fedeiâl'

Parágrzfc úníco - Ell casÔ da não ?labÇnação do ctonograna de desembolsc' os

Repasses ao Legisiativo se da: ão na iomla cl3,r'raicelâs í:lensâis iguais e sscessivas' respeitadcs'

!gua1r:,ente. os lir,ritss ie que rzlz o ca:Nii'

Art.18- O repasse íill:"nceirc leialvo iros crériitos oiçan:entálics e adicionais será

feitodretamenteeincontabancáriainciicadape]oPoderLegislativoaiéodja2Udecadaniês,

§ 1" As arrecadações de imposio de ienda retido na fonte' rendimentos Ce apiicâçÔes

financeiras e outras que venham a ingessar nos cofres públicos por intermédio do Legislativo'

serão contabilizadas no Executivo como ieceita municipal e, ccncomi$'ntemente' como

adiântamento do repasse ntensal no Êrlecurlvc e no Legisiativo'

§ 2" Ao fina1 do exercício ítnanceiio, o saldo cie recursos em disponibiiidade do

Legislativc será <ievoivido ao Poder ExeÚutivo, iieduzidos os valoLes coi:respondentes ao saldo

dc passivc financeiro c'cnsitierando - se somente âs conÍas do Poder Legislativo'

lrt íg - a Êxecucão orcerrne;ülia do Legisietivo, do FunCo ll'luricipa) de Saúde'

2!+
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Fundo lútinicipai de Assislêr)cia Soclal. S ucerintend ênc ia Municipal de Transporles e Trânsito-

Sec;eraria Murucipal da Educaçãc. Selvrço Áutônomo de Água e Esgoid será inclependente.

mas integrada ao Executivo para fins de ccntz'oiiização. por sistema elet-ônico cie riados.

Secá o IV-

Das Disposições §êbre I*loi'os Pro.ietos

ArLz$ - Alérx Ca cbservância Cas p:-ioridades e r]letas de que .Liata es'ra iei

nuni;rpai. â L3i Ci'çam:niÍi. e:eus:rériirc,s arijcionais. solnenie jnclrÍão proietos ncvos

após:

li - tiverem sidc ariequadane:lte cont:r:plados todos os P.ojetcs eÍr afldamento ccili

recusos necessâios eo térmjno ou à obtençãc cie ulr,a unidade completa;

trI - estiverem assegurados os iecurcos de mânutenção do pairimônio público e,

efetivamente, o Poder Público tiver adoiado as mcdidas necessárias Paia tanto;

lItr - estivereir perfeiarnen:e d:fit'tidâs sfias foÍtes de custeio;

trV - os recuisos alocados destinaran-se a c.omrapartiCas de recursos federais.

estaduais ou de operagões cÍe créditc, com o objeÍiYo de collcluir etapas de uma ação municipal.

Farágrafo único - Niãc consritui infração a este artigo o início de novo projeto,

mesrno possuindo outros projetos em andaneltc, cago haja suÍlciente previsão Ce iecursos

orçamentários e financeiros para o arendirnento dos projetos em andamentc e novcs.

Seçáo V

Da Transíerêneia de Rerursos par:t 33 EEtidâdeg dâ ÁdminisÉÍãÉc Indireta

Ayt.21 - O lüunicípio efeua'á a contribuiçã3 palronâl do exercício para o Irrstituto

25
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ce PreYidência Sociai. atiavés de ciÉ5p3:r jtçnri!-..)1Lt )i:- cc;íor:rre Pcrialja s]-li 140/2006

!.tt.22' C iluniclpio po3eiá Ê .i:Iirxi{'1Lr:frrêrcias frÍ!a'''ce."-;' a';i;:'iza'jas eri lei

especÍfc4 confornre preconila à Conslitiiiçãc da República. ar1 l67 Vlll' a enridades àa

Administração indiiera ate os IiLnite: necess:rics à i-rlani;ienção das entjdacies cu lnvesliinentos

previíosequenãchaiasufici:ttteCisocnioiliCadeÍ:nanceira'resp:iiadcsoslirnites

orcamentái'io: das enlidaiie:

t\-{í.23 - A' Lei Oiçamerlátl: r:selva"á leculsos pa;a a transíeiê''rcia 'ilnancelia a

consórcjos públjccs que 
"szet 

parte, cor'fcii-re i'ei F:deral n" il i07 de Có/C4ll'ÜC5 e

regirimentado Pôi Atc l4unicipâl;

Se(:ãúIy'l

Bâs'llrâEsferêIi:bs de Recursi;s par* o §etor Privado

ArÉ.24 - Solnerte iets aut-arizad? a Írensitrência de iecüi:sos a iitulo de

subvençôes scciais, âuxilios ou côi'itrinuicôes a tnti âdes plivadas ou e pesscas iisicas' se

observaoas a: seguintes corrd j9ões:

I - declaração de f:ncictrane;tc l.egular pelo período minimo de 01 tLim) ano;

II - plana de aplicâção clos :'e:ursos soiicitados;

l1J - co:lpiovacâc que a eilirdal3 nâo 'isa lucro e que o' resultac'cs sào inv:sljcios

para a:endei suas firai!dades;

Iv - compiovâçãÕ cle que os cargos ce iiiieçãc não são rÚ11'rul-'eÉdos:

V - bala:rço e denonsiillrÓes colliàbels Cc úlrirne ex'eicício

§1'En;asc de pessoa fisica o peoidc rieverá sei Cocunleniaco e coÍler'

26+
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e::cl:s:r'a;lenie- c olc'-lu'lalio :r€\:ji._ r,:t i;;c:s: ]l :o :a:li.

(l' i.u,'e ':-, t l.i i!rrir,i,:, ,,)(ir ,:,arie iiíi :.i,úcLjilr/L) asiÉ sariic;iará. air a.,:s ,je

pr,jero dc .ei. a-:.::'iz:ràc l':: -.'-, ' e: :.d';'(.

§3"Apos a aplicação dos recurscs ú Executil,o concederá prazc de 30 (trinla) riias

para a prestaÇão de contas, devendo ocorrer a devoiuçãc dcs valores no caso de desvio de

finalidade.

ê,r'..25 - A transferêrrcia de reclirsos públicos para cobdr déficits ie pessoas

jurÍdicas com a finalidade de cortc.,,jei ben:Íicjos íiscais ou econômicos, alérr cias conCigões

fiscais preYisias no art. 14 da Lei de Respora:bilidade Fiscal, deverá ser autolizada Por lej

esoecí1ica e, ainda, atender a uma dzs seguiÍtes coirdições:

I - a necessjCade deve ser ntcrreriânea e : ecair scbre pessca flsicâ cú Errtidade cu.ia

ausência de atuâçãc do PoCer P,iblicc pcssa jus:iíicai 3 slia eÍinçãc cor-, repeirlrssà-o sociai

grave nc Municício;

Il - incentivo fiscal para 3 lnstâl"çáo e .Ísnutenção ,.1e empresas industriais.

comercjais e cie serviçcs. nos termc: do q r"re já Cispõe a Legislação Mt-,nicipal;

lll - no que se refere à.cncessão Ce empréstimos destinadcs a pessoas fisicas e

jurídicas, dém do pagamenro dos encargos financeircs de jurcs nãc inferioies z 12%o (doze

inieiros por cento) ao arro cü ac custc de capa?Ao- nos teÍnos do e-úiga 21 aa Let

Complementar no. I01 de 2000, estes Íicam conilicicllados aindâ a:

a) for:IalizaçãÔ de ccnt'3to úLr coitgêne;'e;

b) ?"provação de p:oiúii, ie il'lestir,eirios pelc Pcder Público;

cl aci;mpanhar,er:c ce iieil,Çâí.';

2t-
.)=s-



unl ld clâ

0§Çr drt
Presi nte

Clnrrl I{

Xnlré

d) p,estação de contas

Fanágra.fo único - fei 3:'pe.illÕa pc,i::â conib:rrr: possibilita o palagraio único

dL zÍ,.2i da Lei Complenrerrtai tr". lCl cle 200i1.:sialelecer subsídic pa:a empr'éstitros de que

Íata o incisc :li .esiÉ aÍigo.

Qrna,r \riT

D63'Créditos Âd!eiotrâís

-r.rx-16 - iicatL auicriz:cts c: Pcceres oc i''iur,icípio (Exscrt:vc € Legislati'/c)'

seus irirrjcs. ó!.gãôs e eniidades ,1a adiÍ ir.r isii ação Ctreta e indireiz, irclusive FundacÕ:s. a

abrj, em c:-ed itos adic iurais suplelilc:tar:: até c lirn:ie ie 309á da despesa crçaca, conÍt' i'nre an'

-'. inrisc i. c: ie. FcCe.al na 4.--.2:);t:'

§ rô - Cs Projeiss !ie Lei relarivos a cieditos adicicnajs s uplÉ I]]el]tar's serão

anreseniadcs ra íc;-ma e ccll-i o Ce:.iiir:m er: Lo 3stâSelecido r'a Lei Orçainellária A'ruâl

§ 2" - Accrnpanharào os Plcj3to! Ce Lel- releiivr': a crédircs adjciona!s, exposições

de motivos que cs justifiquem.

§ 3" - Os créCitos adicionais aprovados pela Câmara de Ve:"eadc: es serão

considerados abeÍ.ros cor,r a sânçâ0, Pu0licaçãc dá resPecti'/a I-ei'

§ 4'- i'los ç5.r5 33 31{;iiic: à !-crin de r::'-':'sc: de excesso Ce eiiecedacão as

exposiç:ôes de r]otivcs conteràa a a.:r'l,izaç'ar. Ce: êstlraiiYas de re:eilas para c :;ercrtio.

apresentaCas ds acoido com â.i:tijsiilí-râção vigente

§,5" - Ilão sera acn.,iiicr'.;rrr.rci;liai.;:'-, co va.loi Elobal clcs Piojeto: de Lei de

OiçarÍiemo e de Créiitos Adici::riis.. e]:r obseirâr$ja e-o disposro nc' inciso I Co aÍigo ó1.

comb,inado ci.jrtt.: §3" ic::r. lôí' a:-"'lh|]s i:i t:;i:r "'raçra'ie 198E.

i8+
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§ ó'- A leab::'tur: c.-: Ciór:;r';s :rrn:ci::! e e.':raoro ináric s' confoi'le iisÉoslo no

ar-itgo !61. § 2. «a Cc.rnsrtLl]çãc Fecsrât. queri0 r;ectssáriir se:á ei:iii,acla rri-'clia,-rie Dec;'eto

dc Prei:iro lúuricipal.

ip.-ir, i-r-r!

-jji Tr2i,3InGial3. lt,rur,-re l;:;'l:l,rl . l:alsferrir:ci:

[stâncra

Jar ros
te

-1-:..:: - :,;r,- : :,':'.: a:,ia.,iuli,c. :';ieciarrte decreto. aütôrizâcc 3 ef3iüar

1lã:rspcsi;:a. L.ral3iaÍÉaic e:rarriIi.;ii,es c; JaTaçoss Ciçal'l'reiirâies

i i"Ê :iârsirJsiçã!. iena:-,:iarr:i,,': : iial:s'Êrêilcl: :ãc jr;sliullle;;c: de

fiexibilizaçãc orça;neirtá-i:., rjifei enciaurj c-se dcs créiitos adiciorrais que têll'l a fur]çãc de

corjgir Cesvjos rÍe plenejarrentc.

§2o Para efeitos desta lei ent.ndÊ'-53 conlo

i-trar-Lsposiçàc-tCesicc;,:r:ata,r-leexc:dexiesdeicraçÔesurcali'eritáriasCe

categorias ce progrsmâçâc, âté o nÍ,,e1 oe eieiTrsnlo. totâimente concluirias nr.r exel-cicio para

ounas inlll'iax coml pricrridai: ijc e\:r:::ro:

II-:'emanq ar-rrenro - ae!ioúà]l3ilio ce J;aaliics e dolaÇõ<s r:iaitvcs a exlin;àc'

desdobramenro ou ilcorpcraçác ie ..:ililo;ies crç?.!'nin'iá]'jas à no'"a i]:ridaCe ou, ainda' de

crédiros ciu Valores de dcÍaçÔes rslurLi ,r-rj : se,'vjdc:es q,.re iraja aiteiação de lÔiaçãc culanle o

exercrcroi

]I1 . tra.-rsiêrênc!a i!e5].]cã]íl€nt3 l:rlliiiilc ct: dotâçã.S atli.ÚLliiâ: a c:.écjitos

orçame:itárics Ct tr-, rnes:.l'ic prc3iill:L: de gllr':;rli
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geção.[

Do ,A.proveitâmento da Margem de E:pâEsão C:s Despesas O'Drigâtóriâ§ de Caráter

Continuado

A'r i-13 - A colni,ei'ilaç:l d: ciie',,lar.i o aÍ. ll.§1"'<ial-ei coirpleirenia'r iro l0l-

de ?000. qLra;rdo aa ariaçã.a ôl! a ',ll'l r anlo dt des;,esa-s obilg3tcrias de cafa"-e'; ccntinuadc- nc

âribiio do poder Exerdrivo. ,ldniaiilacõrs indlr'stas e Poder Legisiativo. pcr.lerão

seliealizados a partil do apro',,eitanento cia resrectiva i,:iarqer-r cie expansão'

P;ráglafoúnico-CsPcd;,resL:gl:llativoseEreculivcslnciusri'easenlj'adesda

AairnirisÍação lndir€iâ, lnaniei-à.r ccnllolej sa0i? os vai,.;res já aprcveilarcs da margenr rie

eÀF rn sá

Seçãú 1!

iles DesPes:s ccm Fessaal

Àrt.29.osPoderesE.x'eculi.io§eI-egislativospubiicarãotabeiadecargosefetivos.

empregos públicos, cargos conissicrâdL"s^ illn?ões e demais especies remirneratórias

iniegTanres do quadrc geral de pessoal ;ivil, demorsua,'rcio os quanti',ztivos ocuuados e vagos

a cada sgmestrc.

Àrti0- Os projetcs Ca iei sobre criaçâc o"i Íãlsícrmação de caigcs' bem ccmo os

reiacionados a aumen:o de gastos oom Desscal e er''cargos sociais deverão ser acompanhados'

além de previsão específice nesta iei mirnicipal- dos seguintes docurentos:

l-demaniÍ.estaçãorjoCclselhodePolkicaerern.LrneraçãodePessoa]cequet]'ata

o:ri.i9 Jz, Cc-.s:.ru;;à: oa Ii:P:-,i:-:

II- de cjelibei'ação di; oicl:narjci de riespesas ccm as preuissas § rne"'cdolcgiâ de

3C
t
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cálcrLlc utilizaCo. cünfbrlne esiâbelecert] os 3r'[s. ió e l7 iaLei Comp]einentaÍ no. 101, de 2000;

iii- sirr ir iacãi., c,.:e dsrac:-,s:,-; o it',-r,-,ait"r ary'.',í\ai'tàiic e f;iiaece;ro da despesa coir,

a n.iedida Droposta e a ânálise sobi: i ir::-:ic do resultaCtr cbtido:

lV - conprovação da Í\àa efeÍaçZo dir.s rreias íiscais para o exercícic

.Á.i':i i - j'.ro e).eiclcic de 2t21.. as ,-les!3s2s giobais ootr', pesscal e ercargcs scciais

Co Ir4r.:iiicipic, ,:ios loCeres E::ecuti,.o '- L3gisi;j;',., co:r.rp: ee:rC iCa: l4in,::ri§ração Dilera e

InCirelâ..le'.,eião oc:riecer à:r Cisposi?Ôes Ccs aliigos 't8 z24'iaLei CÔrr'ipi:rnetar n". I0i de

2000.

P:rágraíc único - ii;,' assegui:.:i:r ?i re'.'isão geial anual da r;ri';uneraçào dcs

serviciores púbiicos t dos subsi,.iios oc qLrÉ iram':-n ú §rio io ârt l9 ca C:olsti'i'irçâo Füderai

./r.rí.32 - Desde que ob:ervaic c dispos':o n art. 169 dâ Coirstit'riçào Federai ncs

arts.;.9 e2l da:-ei Co:rpiementar q". i;,1I de200rj.cs Pcieles Executivo t Lêgislativc pô..ierão

encainilhar prc-ietos de lei visanco arevisào do: ssi.is quacro3 Ce pesscri. paltcuielntelr,e dc

plano cie cargos, cariei:':s e salárics, de forma a:

I - conceCer vantagens e a:ll'ilenlâr a reni Llneração dos selvitiores;

ll - cria; e extinguil cargcs púbiicos e ã]iet'ei a estiutura de careiras:

Ill - prover de cargos Êrbtivos, rneci;aaíe cr:ncuiso púbJico, bem corl]o testes

seietivos. comrarações por teüpo deteininado, em período estriÍatnente necessá'io. r'espeitada

a legis)ação municipal vigente;

iv-ir'relh3rar a qL,aiiiait d.l ssi,;ç.' :aliri:cc ni;cial'lle a \':lcilzaçâa clo sel'i'idor

municipai. reconhecendo a i;nr:ào social dc, rr:f,alilo:

i1+
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'nLl:opolcicla: c:rai,'il"ii,,'ni. rrcl"i::iolru i de selYiricies .'runicipai5 nteCianie a

.ea:.zzçzc cie picglam.s ::'.te:..ai:"- :i(

Àrti3 - A crtação alt áüínento cc nit:;ierc de cagos, aldtl Cos reqr:isitcs

menc:oirados nos anigos antet io: e:, et'-iriaiá táli:Lb:trl:

! - e::siê;:cja de 'iré\'ia dolâ.ão oiçalne!]tárj4 s::ficiente 'ozrz eienóe1 a: projeÇõ3s

ie iespesa: cir, p:ssoai e o5 acréscint':s ri:la ct:loir-entes;

rl -:esultarCe ar:rplial;àc ce a9ão gc\'3lrf,n1cntal. decoiierte 'j< l:r\':g.iirellio: ou

cie :>:oa:-,sàc ie se,\,;çcs d:1'i..1àrr,i:.-,te 9:er,sios 3:Ti Le i ':'r':iali'l enláila A i Liz i

arij4 - i'ic t-,:e rcicic, de 2i2't. a tza).i-z:4ár' de :ervigcs exraorrjirá, io. quar'do a

Cespesa houYer ultralassaio os 5l.l% (ci!,qien'le e um inteirts e nês déci:rir-'s DCr cenÍo) e

5,7% (cinco inteiios e seie décir.cs prr ceiic ). r-'speci;valliente- nc Poder Execurivo e

Legisiativo. exceio no caso previsi,:) ito arL.57. § 6'. incisc Íi, ca consiitüjçào Federai. sornerlte

poderá c,cori:r quanCo destinada ao âlenc:lrento ,.le teieva:-,ie :nteresse píb]icc que e''rsejeln

siruaçõ:s errerge|ciais, de riscc crl de pi?ii-izc pais a scciedade. e:líe e!*es:

l - sitúações dÊ emergincia ol: caiaririCade públicq

il - situâçôes errr ílue posser..l esul en'i Lisco a segurança ds pessoas cu bens:

lli - z re'tz9ãa cJsio-Le:'13,'lcia se;eveia: fa-,'orável el)'r reiâÇão à aiis:râiiva pos:ivel

ern sitüaÇ5es momentâneas.

.ÀP}.T"L LO Y

sÀs DrsPcsíÇÓES SOtsRE Âl-XEPJiÇOES l{á: '5Gis.LÀÇé.O TÊ-[81-JTÁRIA DO

I\,!Lr N:laÍPiC

Àrt-15 - Caso rão seia.ir a:r,'vacias zs moCiticações ieferidas rro irrciso li do aÍigo

_//

+-
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anieiior. .lu o se]ari; pat ciaii::t.:ltit. !: i.-r:ltirt:,)âü ilen! iiii. a iitLsg:.alizacãJ des recuLsos

esp:rados. seião corrilge,rciacai :s i'j,)iaç3er ôicarnal,lrât ia! ie iorfla a restabe]ace; J previsào

i:,n ô. ^lrÉ- -À-- à. 1-,.,i^ ^ -;.

írt.3í- p, coÍcessSo i,,r: i:lilpliaçàc C: ,nc:rrrl..c. rsenÇão o,J beleil:ic de rarureza

rribLrÍâ.ie ôu ilanceira. nãc col:i;ere.clas Ia esiilrraii\,,a da rcceita oÍçaú'reiriár;a, son.teÍtiÊ

eriirarãú ei-rr.igo; após as:redirias rir , i,,,LJ.iiiâ,-ã!- pie\'i:r;s t'tc rncisc ildo ct,.,,4,iaLet
Ccrrpiemeni:.r' :r'. l 0l de 100,r.

CÁ}ÍTUI'OVI

DO I{ÃO.{T[I{GIMEI{T'O DÂS METAS FNSCÁÍS

ártj7 -.1- iiiÍiia(âo C: iirrterrho t rxcvinte:'ltaçãc fi:iaice:ra de qLie -;j-aiâ c :!-t. 9o

caLsi Compieneniar r'. i!l serâ.) :rtri,,,a,jas, sei;e;'adarrenie pcr cadâ Pcr--ier rJo L4unicÍpio e

::,er: d: por:'n:.

§)" Constirui critéi'ios lit:a z ]imirl.ác Ce er:ipenhc e mcvirneniâçãc ínanceira. a

seg.l:;:re o'le: je :.:orid:::.

I - l'lo Pcder ErecuÍii,o

a) diárias:

b) serviço e\taorrjináric :

c) ccnr,ênios;

C) :-ealizaçãc de obras;

e) red,;ção Ce despes:s cr;-,-' eqrripa;lenlôs i: r't'tarêdal peüxâllente:

<*
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:tiFi:

ll - i.lo Êrrde: L,'gisia';ir'c

b) ieaiização ds sài". i?., exiraordjnáiic

.i2'- 9rr r,ãc sei-,co s'..tfrciente i,u i;':viável scô c p.intL' de','ista d: àdmiirisiragão, a

iiíniraçãc dÉ arpenho ccdelá cccriel soÍie outrs,s ciesÍ-res3§. ccm êxae9ão:

I -.ias ciespesss coin c:ssoJi 3 eilczigos;

il - das despesas necessáriâi palB o aiendilt]ento à saúde da pcpulação e ao

atendinentc do mírimo constit'Jcionã l.)a manl:tetiãc e deserr!olviinento dc ensilc Básico.

i3' l.ia l'::pótese oa i :r,:-r'êri it ao :ii:rpcsto naj capui (!úsie ar:ig':, c Pclei E>ec r-ttivc

cor.i'lurricaia ao Legrsiati\,ô. aie o \lg:s::1a di; t,o r,lÉs s.lbseqüellie ac ÍrÍial do bj;rTesÍe,

acompanhar,errc dos p arâr:l etr.r s l3ctadcs e ias 3stirnatjvas (ie i'ecei'os e ciespesas, o rncniante

l..re ;aherá: caci: :rrr ra ii;:ritaçil, il c:nlerl,c e cia;n;r:nenla;áo lnai':eita

§4" C l-egislativo. coni base na co:,r'aricação Ce qüe Íate c pa.ragrafo aaierioi

ptrblicará ato. ate o Íinal dc rrês:rn que ocoireu â ccrlunica,câo, estabÉlecelldo os môntantes

limitados de empeúo e movimentação f nanceim.

§5" Cessada a causa da iirni+:çàc reíerida neíe artlgo. ainCa que parc'tà1. a

regomposiçãc das dotaçôes curjos emper;hos f0:am limi-'acjos serão de forma p;oporcional às

ieduÇões efetivadas.

§ó"As l'!sia.s de resulii:rl,: r.r:xinal : piiiná-ia, irevistcs los airexos Ct melas fiscajs

desta iei rnunicipai. p.rdenr sofrel la :9ão. p:ra.riitc ae lj:íitaÇâc oe erpenhc, até a oidem

Ce 30% (üintá. irtejros por cetLtc) oir'ra;t,r e:lilrlad.j.

/)
(-

É-
1ll
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ri-.-S Dl S?úSIC n ES :l\:-i^is

Ár[.38 - Os Poce]e:i Eri3aririi,,cs c Legiiiâiivcs Íanter'âo sisrer,-ra irrteEraclo ie

execLrção oiçarnentária qu': oe,nita :l crnpri:r-,enio do ar. 166, §1", incrso 1l da Consiituição

ca Repúbli*:

-4.r't.3íl - C esial::ierirrer:rr las nelas e :r'ir-,iicades da adl,]'] ;n isti'âÇão ;:iuricipal

palac exer.iii.) ie231),az aiccric acrr':r .Crsposic rrc aii. l5j,§2".,jaConsiituiÇão,ia:-se-á-

excepcior]elr'rer'r'iê. rc ârrbi..r' ic Pla: i, ilu,i:ri'r-'.j i. peiíÕoô 2Ci82Cll.

ár".4C - Acessibiiidadc e ,eassoas ccrri Deficiêrrcia - ?cD. esrará cor,ieirrpiado ei-'r

toi ,.s os proi3ici, âÇõ3s É .r'ripieeni i;ranios aii:ia.âdJs tórr1 i.eÍiiÍsos t,úLliaos. corforine ctflne

o Decrero Legisiltii,o n" I89/2008, q,-:e ratilca a Ccnv:nçào da C,'i.ll. e Ôficic Circuial n"

005/09 de 'r ,'i092009 rlo Tribunal C: Colrtas dc 5s,:Cc:

Àrt.4tr - O trluricípio,:rh'ar,és dcs Porieres ExecuÍi.io e Legisla:i',,c Íàrá cr.tmprir o

que determina a Lei Compiementar no 1.i1 de 2'l /t5!20A9 e do Decreto no 7.185 Ce -;/0-s8009,

referente a trârsparência da gestão llscal, Cetermitiandc l dispcnib il ização em tempo real. de

informações po,-n'rencrizadas sobre a exscução oiçâ'nentiíria e financeira dc' h'Íunicípio;

-LrÍ-42 - O Muiiicípic. ar:r'avés r.ics Poiieres Executivos e I-egisla-iivcs, fará curnprir

o que oetemrina a Le j Fecieial de l' I l.jj7 cle i 3 de novenbrc de 20i 1. que regula o acesso à

irrbmação oielisio nc incisc,{}í.-r:iil do ari. 5". nc in;isr il io § 3'cc a:r. i7 e ro § 2" do a:-,.

21ó da Ccnsritr"riçãc Federal.

Art..43 - Para fins cie cunlprinento do ârt. ó2 daL.-i Ccmplenentar n'. I 0I de 20C0

fica c \4unicÍaio auioiizadc e ilr:rra: t'lrnvêr:ic or cor-.gêr:res- :oni a Uc:ãc cu o Estadc. co:;r

vistas:

i - no f.ilciolrar-,rerrio ri'-.r-: '.icirs 
i-.:;'rcáiii:, scguiaiçã púbiica DER-. El'4D-ACRC.

35
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Cânara),lu de fltinua
.nndrí Ça Santos

Pre idente.. . ,:,,: .t .:

,r,: 
. . .'j,

r-tIr:l ii.;i,\ il i-ii,rliiPhL Di E9 -lri li.ir',

LiABlr\.i!'! E |]C P RErEllar

l"'Íinistério Púb1ico, Tiibu,-ral de jus:rça e }..,iios:

Ill ' a cedência Ce setvidoies pa:'a o i.rmionamelio cle ólgâos oLr entidades no

Municipio

r'":'t.*4 - O Poder E>-ec:.rii',: ;ealizará estuCcs '''isando à deillicão Ce sistei:ra de

cGntiôie de ci.rs'r': .' arraiiaÇão óe r:sulrcic: das eç5es de gcvernc.

Parágrafo rinrcc - ,i aiocação êe reclrrscs rrâ Lei Orçamentária ánual será íeiia

diretamentê à unjdade orçanrerÉ'ária iesponsável. pela sue execuçãc. rie modo a evidenciar o

custo das ações e propiciar a ccreta. aYaliação dos resultados-

ÁrL4S Caso o Prcjetú de Lei Crçarne;:lária nào seja aprovado e sarcionado até i I

de dezembrc de 2020, a programação dele constànie poderá ser executada em cada mês. aÍé o

limite cie um dcze avos do 1otâl de cada dolaçã.o. na lbrmâ da propcsta ienretida à Câmarâ

Municipal, enquanio a respeotiva iei não for sanc!cnada.

§ 1" Considerar-se-á anrecipaçâo de créiitc à conta dâ lei orçgrnentríria a utiliz2ção

dcs lecursos autor;zaCos leste artigo.

§ 2o O empenha:nento Ê processâmel-r to. dâ despesa nesse câso estarào limitados à

1/12(un't dcze avos) de cada grupo 'is dÊspesa pci calegoria dos órgãos.

§ -jo Excetua-se ias limitaçoas do rjisposlo no c".puT do aEigo. as despesas referentes

a açôes cie oJucação, saúde e pes:oal e scüs encaigos, sen'i9os da dívida e dotaçÕer destinadas

ao alendimento de precalórios -iueiciais e D:-ôjetos e ativicades financiadas com l'ecursos

kansfer idos pe)os governos iederai e cs'.adual e côn|râpatrLijá.

Art.46- O Poder Erecl:i.io pocerá encarriinhar ao Poder Legisiati\/o Para propor

modif;cação ncs pro-ietos de i-ej reiaÍ!vos ao Plano Piuia:;uai, à Diretrizes Orçamentárias. ao

Orçamento Ânual e aos Créditcs Adicionais eíquarto r:ãc iniciada â votação, no tocame às

paÍtes cuja alteraçãc é prcposiâ.

36q&--
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i, ;r :: :.:,- r i ji 
-. i. I u i.ir-i; +i ra i:S:.:: la:.!

.a ,.:rr :ii _ _: _:i:::.:r'

Açt- 4'l -'r;:riiirn,:r erciil.-rai s6l3c Ca ,:a'.2các orça,"irenÉria Ca Câtna;a de

VeÍeaccres q rie iiào ser3 u:il jzád a :,oierlio ser cíeiecicos tais recursc s co mo forle patâ abeltu ia

:e .'icci iros ::iiro;'::is pei: p'-: :. :.,:. -.. "'.

Art.48 _ O E),:CUtj,,.j ir.4.,ri.:i: ipai 'tàixârá nCnnas cin!,e:lrer,ra;.es par.a

regrle;nentaçào da conclusão e eiai>oração do {)içerner]l3 Pâíicjpativo, |,,reYisro na Lei Fecjeral

n". 1C.257 d: 10 Ce jLilho de 2LrCi.

É-rt.i 9- O j Enre: : O; gir,s .J a .a,,Jri in isiraÇã! Fú'! 1icâ Direra I rrd irela . F :ind acior al

iro Esiadc d: Sel-uipe, ilistrtuirão ú:":', úai''t-,ri.ios- ,';',i::as. dev:t'es É Íesporsabilidades para

aieqrada obsel,,à.rcln da c|dr:n ci'c:-,ologiu:r lie pa3:l-,el:os iios ccl'ltratcs i,lr-;radcs. cortÍbrtne

a,ri3o Í'd: i cj lece:-al r ! á"o'lr.

Árt.50 A Conhoiadoria Ceral do Município fiscalizará e demonsiiará o

cumprinrento rio paragraib únict-' do ân. 15. da i-si Compie;nentai no. l0 I /200i, das reso)uçÔes

de n" 206 de Oli I liOl e n' 226 de 1?/A2/04 da'f:'ibunal de Contas do Estado de Sergipe, de

acordc com suas atrjbuições ê competênciai.

Art.51 - Ficam autorjzzdzs a:evisão geml cias remuneragões. subsídios. provcnlos

e pensões dos servidores ativos. i;rativcs e pã1l-cionistai dos Pcderes Executjl,c e Legjslativo

Municipal, das alLtarquies e funCações públiczs cLr3o percentual será definido e,'n le: específica

e, para fins de atendimento ao dispcsro rc ar| i ó9. § I ", inciso il, Ca ConstjiujFo Fed:ral. as

concessões de quaisquer vartageis. criação Ce cargos, êmpregcs e ilnçôes. elÍeraçÔes Ce

estruturas de carreiras. aumenlos de re::] Ltneraçâo, ben ccmo admjssões ou conlietSÇões Ce

pessoal a q uâlq uer título, pelos órgâos e enticiades Ca administraçâo direta cu inriiret4 inc)usive

fundações instituídâs e lnântidas pelo Podei Públicc, i,bserr,aias as oeinais nomas aplicáveis.

ParágmÍc Érícc - cs ieoursDs necessâic; ao atendimentc do Cisp::'o nc capur

desie afligo. cajo as iiolações d: l.ei Crça,,-rcrtár'i3 sÊj ain sul'lcieniÊs. ser-Zro 3bieio de cródlio

adicional a ser criado no er.zrriil.-, dt 20.11. cbsenraíio o dispcstc no art. 17, da Lei

CornpJerrenta.:' rr' l0l . ,le 04 de rr.raio dt 200C.

i7



Cânaral,lunt a fstlnrra

Jn[ré Ç a Sntos
Estado de Sergipe

Município de Estâmaía

Pre dente

ArL 52 - Fica o Poder Exucutivo autorizado a realizar desapropriação de imóveis urbanos a que

se refere o § 3' do aft. 182 da Consütuição Federal, observando o disposto no aÍ. i6 da Lei ComplemeDtar
101 de 04 de maio de 2ô00-LRF

ArL 53- O Projeto de Lei Orçamentiíria Anual do município para 2021 será encamhhado ao

Poder Legislativo até 30 de setembro de 2020.

Gabinete do Prefeito do Ívlunicípio de Estância/SE, 3 2 de de 2A2A

GILSON ANDRADE DE OLIVEIRA

Preíeito do Municipio de Estâncra

Praça Barão do Rio Branco, N." 76 - Centro - EstâDcia/SE
Fone: (79) 3522-1143

),lb

At 54- Esta lei entra em vigor Da data de sua publicação.

ç-rá- JZ*,A R.:G->*
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